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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FVH

Nº 71006743025 (Nº CNJ: 0016659-98.2017.8.21.9000)

2017/Cível


RECURSOS INominados. ação indenizatória por danos morais. contratação de serviço de adestramento de cães. desfazimento do contrato. demora do profissional em restituir a última parcela do contrato. cobrança vexatória. danos morais configurados no caso concreto. quantum indenizatório mantido. 

1. Narra o autor ter sido contratado para prestar serviço de adestramento de dois cães de propriedade da parte ré, ficando acertado entre eles a forma de pagamento. Postula por indenização por danos morais, haja vista que a ré rescindiu o contrato e, após, cobrou a devolução de uma das parcelas, paga por meio de cheque (R$ 550,00) de maneira vexatória, perante pessoas que atuam em pet shops e clínicas veterinárias que indicaram e costumam indicar os serviços do autor para clientes.  

2. Embora a cobrança seja lícita, a maneira e a forma com que foi conduzida a situação não a isenta do dever de reparar. A prova oral demonstra que a demandada foi até estabelecimentos que costumam indicar os serviços de adestramento prestados pelo réu a clientes e disse, sem pejo, que o autor seria “caloteiro” e que lhe teria aplicado um “golpe”. Além disso, em conversação por meio de whatsapp, a ré ameaçou de expor o caso no Facebook, caso o autor não pagasse o valor.

3. Reprovável o agir do autor, que, em nenhum momento, dispôs-se a pagar o valor em data certa ou encaminhar a resolução do problema. Porém, a conduta da ré, ao ofender a honra objetiva da contraparte, merece censura, que se traduz em compensação de danos morais. 
4. Desse modo, não há dúvidas de que a demandada é responsável pelos danos causados, pois a cobrança, ainda que devida, foi feita de maneira inadequada, configurando-se uma conduta ilícita. 

5. Evidenciado os danos morais diante dos transtornos ocasionados, os quais ultrapassam a seara do mero aborrecimento. 

6. O quantum arbitrado na sentença (R$1.000,00) deve ser mantido, porquanto condizente com os parâmetros adotados pelas Turmas Recursais Cíveis, em casos análogos e porque leva em conta as condições pessoais das partes. 
RECURSOS DESPROVIDOS.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006743025 (Nº CNJ: 0016659-98.2017.8.21.9000)


	Comarca de Santa Cruz do Sul

	ANDRE TIAGO LOPES 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	MARISA BERENICE THIER TEIXEIRA 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS. 
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Luis Francisco Franco (Presidente) e Dr. Giuliano Viero Giuliato.

Porto Alegre, 23 de novembro de 2017.

DR. FABIO VIEIRA HEERDT, 

Relator.

RELATÓRIO

(Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Fabio Vieira Heerdt (RELATOR)

1. Eminentes Colegas, trata-se de Recursos Inominados interpostos pelo autor e pela ré. 

2. Preliminarmente, é de se conhecer os recursos, eis que preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

Consigno que deixo de analisar o pedido de AJG formulado pela parte autora, tendo em vista que já fora deferido pelo Juízo de origem (fl. 79). 

Todavia, tenho que a sentença apreciou com percuciência a prova dos autos, aplicando corretamente o direito. Assim, fez justiça ao caso concreto. Pois, aplicável o verbo do art. 46 da Lei 9099:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

3. ISSO POSTO, VOTO por NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS, atribuindo o pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da condenação à ré, por recorrente e vencida e outro tanto ao autor, restando suspensa a exigibilidade da sucumbência em face do autor, em razão da concessão da assistência judiciária gratuita.

INSIRA AQUI O RESULTADO DO JULGAMENTO.

Dr. Giuliano Viero Giuliato - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Francisco Franco (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. LUIS FRANCISCO FRANCO - Presidente - Recurso Inominado nº 71006743025, Comarca de Santa Cruz do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA CRUZ DO SUL - Comarca de Santa Cruz do Sul






4

